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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 1/2003

Por ordem superior se torna público que, em 25 de
Julho e em 1 de Agosto de 2002, foram remetidas notas
verbais, respectivamente pelo Ministério dos Negócios
Estrangeiros e das Comunidades Portuguesas e pela
Embaixada da Austrália, em que se comunica terem
sido cumpridas as formalidades requeridas pelos orde-
namentos jurídicos de ambos os países para a entrada
em vigor da Convenção sobre Segurança Social entre
a República Portuguesa e a Austrália, assinada em Lis-
boa em 3 de Setembro de 2001.

A presente Convenção foi aprovada pelo Decreto do
Presidente da República n.o 11/2002, publicado no Diá-
rio da República, 1.a série-A, n.o 87, de 13 de Abril de
2002.

Em conformidade com o disposto no seu artigo 32.o,
n.o 1, a Convenção entrou em vigor no dia 1 de Outubro
de 2002.

Direcção de Serviços de Migrações e Apoio Social,
10 de Dezembro de 2002. — A Chefe de Divisão de
Migrações, Ana Cristina Santos Pedroso.

MINISTÉRIO DA SEGURANÇA SOCIAL
E DO TRABALHO

Decreto-Lei n.o 3/2003
de 7 de Janeiro

A família constitui um valor fundamental e inalienável
da sociedade actual, reconhecido pela Constituição da
República Portuguesa, sendo imperioso conferir-lhe
uma protecção e uma assistência adequadas a fim de
contribuir para o desenvolvimento pleno das suas fun-
ções específicas no seio da sociedade.

O XV Governo Constitucional reconhece e destaca
no respectivo Programa o papel essencial da família
como espaço privilegiado de realização da pessoa e de
reforço da solidariedade entre gerações, preconizando
a prossecução de políticas integradas e coerentes que
promovam as potencialidades da família. Nesse con-
texto, é dever do Estado cooperar, apoiar e estimular
o desenvolvimento da instituição familiar, não devendo,
porém, substituí-la nas responsabilidades que lhe são
e devem ser próprias.

Considerando a universalidade e a transversalidade
das políticas com incidência familiar, o desenvolvimento
harmonioso e sobretudo eficaz das mesmas não pode
cingir-se à mera sobreposição das políticas sectoriais e
carece de uma coordenação globalizante que privilegie
uma actuação abrangente e alargada a todos os membros
da família, dos mais jovens aos mais idosos.

Nesse sentido, o Governo cria com o presente diploma
o cargo de coordenador nacional para os Assuntos da
Família, dando corpo ao preceito constitucional e pro-
movendo a instituição familiar no plano social, econó-
mico e cultural.

A dignificação da instituição familiar e a criação das
condições essenciais para o pleno desenvolvimento da
pessoa legitimam a nomeação de um alto responsável
que assegure a coordenação das diferentes políticas sec-

toriais com incidência familiar, assegurando a natureza
global e universal de qualquer intervenção.

Pelo presente diploma são igualmente criados um
órgão consultivo e um órgão de natureza técnica e ope-
racional, que são o Conselho Consultivo para os Assun-
tos da Família e o Observatório para os Assuntos da
Família.

O Conselho Consultivo para os Assuntos da Família
constitui um órgão de natureza consultiva do Governo,
com uma representação alargada e no qual se incluem
as associações representativas das famílias, tendo em
vista colaborar e participar na prossecução da política
de família.

O Observatório para os Assuntos da Família desdo-
bra-se numa unidade de coordenação e planeamento
e numa unidade técnica que visa recolher dados esta-
tísticos, realizar estudos e processar informação relativa
às famílias com o objectivo de contribuir para a rea-
lização de diagnósticos e avaliações sobre a execução
das medidas com incidência familiar.

As constantes mutações sociais e os novos desafios
com que se depara a sociedade actual justificam um
acompanhamento permanente da evolução e do impacto
das políticas familiares a fim de evitar a fragilização
da estrutura familiar. O acompanhamento e análise da
política familiar deverão igualmente considerar as diver-
sas realidades e as diferentes necessidades específicas
de cada família.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma cria o cargo de coordenador
nacional para os Assuntos da Família, o Conselho Con-
sultivo para os Assuntos da Família e o Observatório
para os Assuntos da Família.

Artigo 2.o

Coordenador nacional para os Assuntos da Família

A actividade desenvolvida pelo coordenador nacional
para os Assuntos da Família, adiante designado por
coordenador nacional, visa contribuir para o desenvol-
vimento e a valorização da família.

Artigo 3.o

Competências

Compete ao coordenador nacional:

a) Coordenar os programas, os projectos e as
acções que reconheçam e valorizem a impor-
tância da família na sociedade e o seu contributo
para a realização das pessoas e da solidariedade
entre gerações;

b) Assegurar o carácter global e integrado das dife-
rentes políticas sectoriais e redistributivas com
incidência familiar;

c) Propor medidas de protecção e de apoio à
maternidade e à paternidade;

d) Propor medidas de protecção à infância e à for-
mação das crianças;


